
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.619 - SC (2015/0184043-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - 

UFSC 
AGRAVADO : LUIZA HELENA RIBAS AMARAL 
ADVOGADOS : DANIELA DE LARA PRAZERES 
  GREICE MILANESE SÔNEGO 
  LUCIANA DÁRIO MELLER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE REVOGAÇÃO DO ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO PELA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/01. TESE 
NÃO VEICULADA EM APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. MÉDICO. JORNADA DE TRABALHO DE 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS, CONFORME LEI N. 9.436/97. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. VENCIMENTO BÁSICO CORRESPONDENTE À 
DUPLA JORNADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 15 
DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/01. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
DO ENUNCIADO SUMULAR N. 211/STJ.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II - A tese relativa à revogação do adicional de tempo de serviço pela Medida 
Provisória n. 2.225-45/01, que impossibilitou os servidores de adquirirem 
qualquer novo percentual desse adicional ou de anuênio, foi apresentada 
apenas quando da oposição dos embargos declaratórios no Tribunal de 
origem, caracterizando inovação recursal.
III - O acórdão recorrido adotou orientação pacificada nesta Corte, segundo a 
qual o adicional por tempo de serviço dos médicos sujeitos à jornada 
semanal de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, 
deve observar o vencimento básico correspondente a essa carga horária e 
não àquela de 20 (vinte) horas. Precedentes.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos do verbete sumular n. 
211/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.619 - SC (2015/0184043-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - 

UFSC 
AGRAVADO : LUIZA HELENA RIBAS AMARAL 
ADVOGADOS : DANIELA DE LARA PRAZERES 
  GREICE MILANESE SÔNEGO 
  LUCIANA DÁRIO MELLER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada: i) na ausência da 

alegada negativa de prestação jurisdicional; ii) na incidência da Súmula n. 83 

desta Corte; e iii) na ausência de prequestionamento da tese referente à 

revogação do adicional de tempo de serviço pela MP n. 2.225-45/01.

Sustenta a Agravante que "[...] a tese relativa à extinção do 

adicional do tempo de serviço pelo art. 15 da MP 2.245-45 foi devidamente 

prequestionada em sede de apelação, à fl. 87 [...]" (fl. 205e).

Defende que a Súmula n. 83/STJ não incide no caso "[...] pois 

a tese da revogação do adicional por tempo de serviço pela MP 2.225-45/01 

ainda não foi suficientemente submetida à superior avaliação deste Egrégio 

STJ" (fl. 207e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.619 - SC (2015/0184043-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - 

UFSC 
AGRAVADO : LUIZA HELENA RIBAS AMARAL 
ADVOGADOS : DANIELA DE LARA PRAZERES 
  GREICE MILANESE SÔNEGO 
  LUCIANA DÁRIO MELLER E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 191/200e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC, contra acórdão 
prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região no julgamento de apelação e reexame 
necessário, assim ementado (fls. 122/125e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
MÉDICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
DUPLA JORNADA.
O adicional por tempo de serviço previsto no § 3º 
do art. 1º da Lei nº 9.494/97 deve ser calculado 
sobre os dois vencimentos básicos do servidor 
que optou, nos termos do § 1º do mesmo artigo, 
pelo exercício de suas atividades no regime de 
quarenta horas semanais.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 
além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos 
dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, 
que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil: "Em primeiro, 
pediu-se a adequada observância § 3o do art. 1o da Lei n° 
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9.436/97 (dentre outros dispositivo), regra a qual determina que 
o cálculo do adicional por tempo de serviço seja apurado 
consoante vencimentos básicos estabelecidos no anexo à 
referida norma, independentemente de exercerem os 
profissionais integrantes das categorias funcionais por ela 
atingidos jornada de 20 (vinte) ou de 40 (quarenta) horas 
semanais (...) Em segundo, o julgado recorrido não 
complementou seu pronunciamento para analisar a revogação 
expressa do adicional por tempo de serviço operada pelo art. 15 
da Medida Provisória n.° 2.225-45/01."; e
II. Art. 15 da Medida Provisória n. 2.225-45/01: "O acórdão, 
data venia, não aprecia tópico recursal importante à resolução 
da controvérsia, atinente à revogação do adicional por tempo de 
serviço pela MP 2.225-45/01, respeitadas as situações 
consolidadas até 08.03.1999. In casu, como o Autor optou pelo 
regime de 40 horas semanais de trabalho a partir de 
01.09.1997, não faz jus aos 14% deferidos na sentença.
III. Art. 1º, caput, e §§ da Lei n. 9436/97: independente da 
jornada de trabalho, o adicional por tempo de serviço deve ser 
calculado sobre o vencimento básico da jornada de 20 horas 
semanais.

Com contrarrazões (fls. 170/177e), o recurso foi admitido (fl. 
180e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva 
Corte ou Tribunal Superior.
A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão 
recorrido não suprida no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto o tribunal de origem deixou de 
manifestar-se sobre questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
122/125e):

Em relação ao mérito, a jurisprudência é no 
sentido de que o adicional por tempo de serviço 
previsto no § 3º do art. 1º da Lei nº 9.494/97 deve 
ser calculado sobre os dois vencimentos básicos 
do servidor que optou, nos termos do § 1º do 
mesmo artigo, pelo exercício de suas atividades 
no regime de quarenta horas semanais:
(...)

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 
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ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, 
tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao  pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem estampados 
no julgado, como pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 615.690/SP, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 
no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Ademais, a matéria relativa ao art. 15 da Medida Provisória n. 
2.225-45/01 não foi objeto da contestação (fls. 37/48), o que 
demonstra a indevida inovação em sede de embargos de 
declaração, razão pela qual incabível a apreciação da 
mencionada questão pelo Tribunal a quo. Nesse sentido são os 
seguintes precedentes: AgRg no AREsp 364.354/RJ, 1ª T., Rel. 
Min. Sérgio Kukina, julgado em 22.10.2013, DJe de 04.11.2013 
e AgRg no AREsp 475.062/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 01.04.2014, DJe de 07.04.2014.
Quanto ao mérito, vale ressaltar que firmou-se nesta Corte o 
entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com 
fundamento na alínea a e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, 
da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 
constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz 
respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no 
AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo 
com a orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo 
prescindível a consolidação do entendimento em enunciado 
sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos 
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repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo 
Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 1.318.139/SC, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).
No caso dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte no sentido de que o 
adicional por tempo de serviço dos médicos sujeitos à jornada 
semanal de 40 (quarenta) horas, nos termos da Lei n. 9.436/97, 
deve observar o vencimento básico correspondente a essa carga 
horária e não àquela de 20 (vinte) horas, conforme julgados 
assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. MÉDICO. JORNADA DE TRABALHO 
DE 40 (QUARENTA) HORAS. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. PADRÃO BASE 
CORRESPONDENTE À DUPLA JORNADA DE 20 
(VINTE) HORAS. PRECEDENTES.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, 
as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. O adicional por tempo de serviço dos médicos 
sujeitos a jornada semanal de trabalho de 40 
(quarenta) horas deve incidir sobre o vencimento 
básico do cargo efetivo, considerado o padrão 
base correspondente à dupla jornada de 20 
(vinte) horas, e não a apenas uma delas, por força 
do art. 1º, § 3º, do referido diploma legal, em 
convergência ao art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei n. 
8.216/91 e ao conceito de vencimentos. 
Precedente: AgRg no REsp 1302578/BA, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012.
3. Outros precedentes no mesmo sentido: REsp 
1.266.408/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 14.6.2012; REsp 1.220.196/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
9.9.2011; e REsp 1.120.510/RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27.3.2012.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.322.490/BA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2013, DJe 26/06/2013).

ADMINISTRATIVO. MÉDICOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. DUPLA 
JORNADA.
1. Desarrazoada a interpretação conferida ao § 3º 
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do art. 1º da Lei 9.437/1997 pela Anvisa - que 
entende que o profissional de saúde que labore 
em dupla jornada de 20 horas semanais faz jus 
aos mesmos valores percebidos, a título de 
adicional por tempo de serviço, por aquele que 
trabalha apenas 20 horas por semana, e à metade 
do recebido pelos que optam pela jornada única 
de 40 horas -, porquanto configura clara ofensa 
ao princípio da proporcionalidade.
2. Reza o dispositivo legal que "o adicional por 
tempo de serviço (...) será calculado sobre os 
vencimentos básicos estabelecidos no anexo 
desta Lei", o que apenas confirma a orientação de 
que o adicional deverá ser pago sobre os dois 
vencimentos básicos, correspondentes a cada 
turno de 20 horas.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.220.196/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/09/2011, DJe 09/09/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ARTS. 1º E 2º-B DA LEI 9.494/97 E 1º, § 
3º, E 3º, DA LEI 8.437/92. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. SERVIDORES MÉDICOS. OPÇÃO PELO 
REGIME DE 40 HORAS SEMANAIS PREVISTA 
NA LEI N.º 9.436/97. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO: VALOR DOS 
DOIS VENCIMENTOS BÁSICOS PERCEBIDOS 
COMO RETRIBUIÇÃO POR CADA UM DOS 
TURNOS DE 20 HORAS SEMANAIS. 
PRECEDENTES.
1. O provimento do recurso especial por 
contrariedade ao art. 535, II, do CPC pressupõe 
seja demonstrado, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão 
supostamente omitida foi tratada na apelação, no 
agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, 
ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a 
ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas 
instâncias ordinárias; (b) houve interposição de 
aclaratórios para indicar à Corte local a 
necessidade de sanear a omissão; (c) a tese 
omitida é fundamental à conclusão do julgado e, 
se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; e (d) não há outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser 
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abordados de maneira fundamentada na petição 
recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegativa por deficiência de fundamentação, dada 
a generalidade dos argumentos apresentados. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. A ausência de prequestionamento - arts. 1º e 
2º-B da Lei 9.494/97 e 1º, § 3º, e 3º, da Lei 
8.437/92 - obsta a admissão do apelo, nos termos 
da Súmula 211/STJ.
3. O § 3º do art. 1º da Lei n.º 9.436/97, ao 
estabelecer que o adicional por tempo de serviço 
será calculado "sobre os vencimentos básicos 
estabelecidos no anexo desta Lei", conduz à 
conclusão de que o cômputo dessa verba deve 
levar em consideração os valores dos dois 
vencimentos básicos percebidos pelos servidores 
que optaram pelo regime de 40 horas semanais.
4. Em sendo facultado pela Lei n.º 9.436/97 a 
opção por regime de 40 horas trabalhadas por 
semana, ofende os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade admitir que, a título de 
"adicional por tempo de serviço", os servidores 
que exerceram essa faculdade recebam valor 
igual ao percebido pelos que não optaram pela 
citada alteração, ou seja, continuaram trabalhando 
apenas 20 horas semanais.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nesta 
parte, não provido.
(REsp 1.266.408/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2012, DJe 14/06/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL DE CARLOS BRENO 
VIANA PAIM E OUTRO: ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. SERVIDORES MÉDICOS. 
OPÇÃO PELO REGIME DE 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS PREVISTA NA LEI N.º 
9.436/97. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
BASE DE CÁLCULO: VALOR DOS 02 (DOIS) 
VENCIMENTOS BÁSICOS PERCEBIDOS COMO 
RETRIBUIÇÃO RESPECTIVOS A CADA UM DOS 
TURNOS DE 20 (VINTE) HORAS POR SEMANA. 
PRECEDENTE DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
DO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
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CONTRARIEDADE AO ART. 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. AFRONTA AO ART. 48 DA LEI N.º 
9.394/96. AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
DE TESE. MERA ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 
DO PRETÓRIO EXCELSO. DEVOLUÇÃO AO 
ERÁRIO DE VALORES INDEVIDAMENTE 
PERCEBIDOS. BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio 
juris de maneira clara e coerente, apresentando 
todas as razões que firmaram o seu 
convencimento, o que afasta a alegação de 
ofensa aos arts. 458, inciso II, e 535, inciso II, do 
Código de Processo Civil.
2. A via especial, destinada à uniformização da 
interpretação da legislação infraconstitucional, não 
se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição da República.
3. Quanto à pretensa violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, não tendo sido 
esclarecido de maneira específica, ponto a ponto, 
quais questões, objeto da irresignação recursal, 
não foram debatidas pela Corte de origem, incide, 
na hipótese, a Súmula n.º 284 do Pretório Excelso.
4. Não sendo desenvolvida tese a respeito ou 
demonstrada a maneira pela qual o acórdão 
recorrido violou o art. 48 da Lei n.º 9.394/96, 
incide na espécie o comando da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É incabível o desconto das diferenças 
recebidas indevidamente, em decorrência de 
errônea interpretação, má aplicação da lei ou 
equívoco da Administração Pública, quando 
constatada a boa-fé do beneficiado.
6. O § 3.º do art. 1.º da Lei n.º 9.436/97, ao 
estabelecer que o adicional por tempo de serviço 
será calculado "sobre os vencimentos básicos 
estabelecidos no anexo desta Lei.", conduz à 
conclusão de que o cômputo dessa verba deve 
levar em consideração os valores dos 02 (dois) 
vencimentos básicos percebidos pelos servidores 
que optaram pelo regime de 40 (quarenta) horas 
semanais.
7. Em sendo facultado pela Lei n.º 9.436/97 a 
opção por regime de 40 (quarenta) horas 
trabalhadas por semana, é atentatório aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade 
admitir que, a título de "adicional por tempo de 
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serviço", os servidores que exerceram essa 
faculdade recebam valor igual ao percebido pelos 
que não optaram pela citada alteração, ou seja, 
continuaram trabalhando apenas 20 (vinte) horas 
semanais.
8. Recurso especial de Carlos Breno Viana Paim e 
Outro conhecido e provido. Recurso especial 
adesivo da Universidade Federal de Santa Maria 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1.120.510/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
27/03/2012).

No mesmo sentido, os seguintes julgados: AREsp 685.317/PB, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 23.04.2015; AREsp 635.203/PB, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 06.04.2015; REsp 
1.318.818/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26.08.2014; 
AgRg no REsp 1.317.459/BA, Rel. Min. Og Fernandes, 2ª T., 
DJe 12.06.2015; AgRg no AREsp 593.441/PB, 2ª T.; Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 18.11.2014.
No que se refere à revogação do adicional por tempo de serviço 
pela MP 2.225-45/01, respeitadas as situações consolidadas até 
08.03.1999, observo que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo Tribunal 
de origem.
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 15 da Medida 
Provisória n. 2.225-45/01.
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE 
DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO 
SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, 
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inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, 
porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de 
responsabilidade do fornecedor por vícios 
aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por 
fato do serviço, consubstanciado pela cobrança 
indevida da taxa de diploma, razão pela qual 
incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do 
CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi 
apreciado pelo Tribunal de origem, carecendo o 
recurso especial do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 
do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a 
licença-prêmio não gozada foi computada como 
tempo efetivo de serviço, para fins de 
aposentadoria, conforme autorização legal, não 
pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incide a 
Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido 
de que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial 
deve ter sido objeto de discussão no acórdão 
atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 

Documento: 1461407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

18/11/2015

Página  12 de 4



 
 

 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Vale ressaltar que a mera referência à revogação do adicional 

por tempo de serviço pela MP n. 2.225-45/01, feita en passant na apelação 

(fl. 87e), desvinculada de qualquer tese ou pedido, não é suficiente para 

afastar a inovação recursal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0184043-8 REsp 1.545.619 / SC

Números Origem:  50231277020144047200  SC-50231277020144047200

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC
RECORRIDO : LUIZA HELENA RIBAS AMARAL
ADVOGADOS : LUCIANA DÁRIO MELLER E OUTRO(S)

GREICE MILANESE SÔNEGO
DANIELA DE LARA PRAZERES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC
AGRAVADO : LUIZA HELENA RIBAS AMARAL
ADVOGADOS : LUCIANA DÁRIO MELLER E OUTRO(S)

GREICE MILANESE SÔNEGO
DANIELA DE LARA PRAZERES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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